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Barbosu — José Alfredo Mendes de Magulhies — José
Feliciuno da. Costu Jinior— Eduardo Fernundes de Oli-
veira —.Anténio’ Maria de- Azevedd Muchado Santos.

Por ter saido com inexbrctidfi‘es no Didrio do Govérno n.° 55,
1. série, novamente se publica o seguinte decreto:

Decreto n.c 3:941 -

Considerando que a equiparagiio de vencimen‘os dos
funcionéarios do Ministério do Interior, autorizada na lei
n.° 804, de 5 de Setembro ultimo, apenas se efectivou a
partir desta data, quando a lei orgamental de 6 do mesmo
més, que aprovou o orcamento do referido Ministério para
o corrente ano econémico, consigna verba para a execu-
¢io daquela lei desde 1 de Julho de 1917, e n3o havendo
razlo para a tais funcionirios ser dado tratamento de-
signal do que aos seus colegas do Ministério da Instru-
cdlo foi dado pela lei orcamental do mesmo Ministério,
que teve execugdo desde a'referida data de 1 de Julho:

O Govérno da Republica Portuguesa decreta, para va-
ler como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A execugiio do artigo 4.° da lei n.” 804, de
b de Setembro de 1917, far-se h4 desde 1 de Julho do
mesmo ano.

Art. 2.° Fica revogada a legislacdo em contrario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a
quem o conhecimento e a execuglio do presente decreto

com forga de lei pertencer, o cumpram e facam cumprir.

o guardar tam inteiramente como nele se contdm.

O Ministro do Interior o faga publicar. Pacos do Go-
vérno da Republica, 16 de Marco de 1918.— Siddnio
Pais— Henrique Forbes de Bessa— Martinho Nobre de
Melo — Francisco Xavier Esteves — José Carlos da Maia—
Manuel José Pinto Qsério— Jodo Tamagnini de Sousa
Barbosa— José Alfredo Mendes de Magalhies— José Fe-
liciano da Costa Jinior— Eduardo Fernandes de Oli-
veira — Anténio Maria de Azevedo Machado Santos.

——— e

38.* Reparticdo da Direccao Geral
da Contabilidade Publica

Decreto- n.° 3:948

Tendo continuado a aumentar o ntimero dos oficiais
do exército, na reserva e reformados, com direito A cota
parte do soldo pelo Ministério do Interior, nos termos do
artigo 470.° do decreto de 20 de Maio do 1911 e da lei
de 28 de Dezembro de 1912, e tendo-sido a dotacio
para aquele fim, inclufda no capitulo 4.°, artigo 28.°, do
orcamento daguele Ministério para o-corrente ano econd-
mico, calculada pelas necessidades do momento em que
foi elaborada. a respectiva proposta orgamental, para que
possa efectuar-se o competente pagamento até o fim do
corrente ano econémico: o Govérno da Repiiblica Portn-
guesa decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° K aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor .do Ministério do Interior, um crédito especial de

4.0003, para continuaciio do pagamento da cota partc do-

soldo aos oficiais do exéreito, na reserva o reforinados,

com direito a essa cota. parte pelo segundo.dos citados-

Ministérios.

Art. 2.° Esta . importincia serd adicionada i dotaciio:
do capitulo 4.°, artigo 28.%, do orcamento do Ministério

do Interior para 1917-1918.
Art. 3.° Fica revogada a legislagio em contrario.
Determina-se portanto que todds as autoridades, a quem
o conhecimento e a execucdio do presente decreto -com
forga de lei pertencer, o, cumpram e facam: cumprir € guar-
dar tam inteiramente como nele se contém.

Os Ministros de todas as Repartigdes o fagam: publi-

car. Pacos do Govérno da Republica, 16 de Marco de

1918.— Sidomio Pais — Henrique Forbes de-Bessa — Me-

tinho Nobre. de -Melo— Francisco Natvier Esteves —'.José

Carloz da Muia — Manuel José Pinto Osdrio — Jodo Tu-
magnini de Sousu Barbvsa — .José Alfredo Mendes de Ma-
galhdes —.José Feliciuno da Costa Junior — Eduurdo Fer-
nandes de Oliveira — Anténio Maria de Azevedo Machado
Suntos.

Decreto n.° 3:949

Achando-se esgotada a dotagio do capitulo 3.°, ar-
tigo 17,°,-.do orgamento do Ministério do Interior para
1917-1918 destinada ao pagamento das despesas comi
investigacdes e inquéritos, e sendo necessdirio ocorrer ao
pagamento -de outras despesas ji feitas ¢-a fazer com
inquéritos a que se csta procedendo a dependéncias da-
quele Ministério: o Govérno da Republica Portuguesa
decreta, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas, a fa-,
vor do Ministério do Interior, um crédito especial de
3.0004 para continuaglio do pagamento das despesas fei-
tas e a fazer com os inquéritos a dependéncias do Minis-
tério do Interior. .

Art. 2.° Esta importancia seri adicionada 3 dotacdio
do capitalo 3.°, artigo 17.°, do orgamento do citado Mi-
nistério para 1917-1918, sob a rubrica «Investigagdes o
inquéritos».

Art. 3.° Fica revogada a legislagdo em contrario.

Determina-se portanto que todas as autoridades, a quem
0 conhecimento ¢ a execu¢dio do presente decreto com
forca de lei pertencer, o cumpram e fagam cumprir e
guardar tam inteiramente como nele se contém.

Os -Ministros de todas as Repartigdes o fagam publi-
car. Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Marco de.
1918.— Sidonio Pais— Henrique Forbes de Bessa— Mar-
tinho Nobre de Melo— Francisco Xavier Esteves—José,
Carlos da Maia— Manuel José Pinto Osério— Jodo Ta-
magnini de Sousa Barbosa— José Alfredo Mendes de Ma-
galhies —.José Feliciano da Costa Jimior — Eduardo Fer-
nandes de Oliveira— cAnténio Maria de dzevedo Machado.
Nantos.

TOTOTTTOTOTOTS>

MINISTERIO DA JUSTICA E DOS CULTOS
Direcgdo Geral da Justica e dos Cultos
1.2 Reparticéo

Decreto n.° 3:950

Atendendo is justas reclamagdes que tém sido presen-
tes, e somente no intuito de evitar ofensa do direitos
adquiridos, o que sempre traz perturbagdes graves,
ofensa que resulta da aplicagdo do artigo 2.° do decreto
n.° 3:786, de 24 dé Janeiro ultimo, publicado no Didrio
do Govérno de 30 do mesnmo més:

O Govérno'da Repiblica Portuguesa decreta, e eu pro-
mulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° A nenhum magistrado do Ministério Pablico
¢ permitido renunciar a candidato -da magistratura.judi-

. eial.

Art. 2.° Exceptuam-se da disposiciio do artigo ante-
rior as declaragdes de desisténcia feitas pelos magistra-
dos do Ministério Pablico & data déste decreto,. as quais
serito tidas como vilidas. )

Art. 3.° Fiea revogada a legislagio em contrario.

O Ministro da Justiga e dos Cultos o faga publicar.
Pages do Governo da Republica, 16 de Margo de 1918.—
Sidénio Pais— Henrique Forbes de Bessa— Martinho No-"
bre. de: Melo— Francisco Xavier Esteves— Munuel .José
Pinto ~ Osorio—Jodo Tamagnini de Sousa Barbosa—
José Alfredo Mendes de  Magalhies— José Curlos da
Maia— .José Feliciano da (‘osta Jiunior—- Eduardo Fer—
nandes. de Oliveira— :Antonio Maria de Azevedo Machado
Nantos.



